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Estado da Educação Portugal contraria tendência europeia nas saídas profi ssionais

Queda das taxas
de emprego 
penalizou mais 
os licenciados
Aos 20 anos, um em cada três jovens
está a frequentar o ensino superior, 
mas vai ser difícil atingir a meta 
defi nida pela UE para 2020 

Clara Viana

a Os jovens licenciados portugueses 
com menos de 25 anos são os mais 
atingidos pela quebra das taxas de 
emprego registada na última déca-
da, enquanto na média europeia os 
mais lesados neste grupo foram os 
que tinham qualifi cações mais baixas. 
Esta é uma das “especifi cidades” que 
Portugal apresenta no cenário actu-
al de restrição das oportunidades de 
emprego, frisa-se no último relatório 
sobre o Estado da Educação, onde se 
faz um balanço sobre a evolução das 
qualifi cações dos portugueses entre 
2000 e 2010.   

Enquanto a taxa de emprego dos 
jovens com o ensino secundário pra-
ticamente não se alterou, a quebra no 
grupo dos licenciados com menos de 
25 anos foi de quase 20%. Elísio Es-
tanque, sociólogo e investigador do 
Centro de Estudos Sociais da Universi-
dade de Coimbra, não considera estes 
dados surpreendentes e relaciona-os 
com “a falta de modernização e de 
inovação do tecido empresarial portu-
guês, excepcional a nível europeu”.

“Estamos a falar de um país em que 
os patrões são menos qualifi cados do 
que os empregados e onde se chega 
ao ponto de alguns jovens se sentirem 
constrangidos a omitir que têm uma 
licenciatura para conseguir um em-
prego, por estarem cientes de que o 
empregador optará por aquele que 
tiver menos qualifi cações”, comenta 
Elísio Estanque.

Com base em dados do Eurostat 
sobre o emprego, o Conselho Nacio-
nal de Educação (CNE), que elaborou 
aquele relatório, constata também que 
a situação do grupo dos 15 aos 24 anos 
se repete noutros escalões etários, ou 
seja, são os licenciados que “sofrem 
a maior quebra das taxas de empre-
go”, ao contrário do que se passou na 
maior parte dos países da UE. O CNE 
é um órgão consultivo da Assembleia 
da República.

Apesar de os licenciados terem sido 
mais penalizados, a taxa de emprego 
da população portuguesa com ensino 
superior continua a ser mais elevada 
do que a de outros grupos. No grupo 
dos 25 aos 64 anos era, em 2010, de 

85,4%, enquanto a dos que concluíram 
o ensino secundário ou o básico era, 
respectivamente, de 79,9% e 68,2%.  
Uma qualifi cação a nível superior con-
tinua a ter vantagens, “tanto no acesso 
ao emprego como nas probabilidades 
de o manter”, o que pode ser confi r-
mado através da evolução das taxas 
de desemprego, afi rma o CNE.

Em 10 anos,  a percentagem da po-
pulação entre os 25 e os 64 anos com 
o ensino superior  subiu de 8,8% para 
15,4%.  A diferença para a média euro-
peia (25,9%) é de 10,5 pontos percen-
tuais. Já no que respeita aos que, nesta 
faixa etária, concluíram o ensino se-
cundário, Portugal (31,9%) está ainda a 
41 pontos percentuais de distância da 
média europeia (72,7%), continuando 
assim no patamar inferior (ver texto 
nestas páginas).

O número de diplomados passou 
de 61.140 em 2000 para 76.609 em 
2010. Entre os que se licenciaram no 
ano passado, 60,1% eram do sexo fe-
minino, uma situação que o CNE fri-
sa ser “consistente com a observação 
dos percursos escolares femininos no 
ensino básico e secundário”, onde as 
raparigas têm, no geral, melhores de-
sempenhos e chumbam menos.

O aumento do número de licencia-
dos foi particularmente signifi cativo 
no grupo etário dos 30 aos 34 anos, 
onde a taxa de diplomados mais do 
que duplicou, passando de 11,3% para 
23,5%. Apesar deste salto, o CNE frisa 
que não deve “ser iludida a difi culda-
de de se alcançar a meta europeia”  
defi nida para 2020, que aponta para 
pelo menos 40% de licenciados na-
quele grupo etário.  

O cumprimento desta meta “exige 
um esforço continuado de integração 
das novas gerações e de captação de 
novos públicos”, recomenda. Este 
último objectivo tem sido alcançado 
com o  “funcionamento dos cursos 
de ensino à distância e em regime 
pós-laboral, o incremento da oferta 
de cursos de especialização tecnoló-
gica, o ingresso de adultos maiores de 
23 anos”.  

Frisa também que “ a transição do 
ensino secundário para o superior 
necessita de ser melhor articulada no 
plano curricular de modo a garantir a 

Apenas cerca de 9% dos 
estudantes que frequentam o 
ensino superior escolheram a 
área de Artes e Humanidades. 
A média na União Europeia é de 
12,6%. Para o Conselho Nacional 
de Educação (CNE), os desafios 
para o sector passarão também 
pelo reforço da “atractividade das 
formações” nesta área. 

Já no grupo de Engenharia, 
Indústria Transformadora e 
Construção a percentagem 
de estudantes (22,3%) é 
“significativamente mais 
elevada que a média europeia” 
(14,1%).  A área da educação 
(formação de professores) é 
a “única que apresenta um 
decréscimo significativo de 

procura (menos 7125 alunos 
inscritos)” entre 2000 e 2010.
Segundo o CNE, a “reorganização 
da rede de instituições do ensino 
superior e respectivos cursos 
é imprescindível, de modo a 
racionalizar a oferta de formação” 
e conseguir uma optimização dos 
recursos. C.V.

Mais Artes e Humanidades
CNE defende reforço da atractividade nesta área

preparação adequada dos alunos para 
o prosseguimento com sucesso dos 
estudos escolhidos”.

A área de Ciências Sociais, Comér-
cio e Direito é a que tem maior peso, 
cobrindo mais de 25% da oferta edu-
cativa. Neste grupo as Ciências Empre-
sariais representam 46%, enquanto 
Agricultura se fi ca pelos 2%.  Quanto 
ao grau de formação, 48,4% dos cur-
sos são de mestrado, 38,4 de licencia-
tura e 13,2 de doutoramento. Em 2010, 
existiram 143 instituições do ensino 
superior, com 3623 cursos acredita-
dos, e um total de 383.627 estudantes.  
Aos 20 anos, um cada três jovens está 
a frequentar o ensino superior.

Dos estudantes inscritos pela pri-
meira vez, 12,3% entraram no ensi-
no superior através das provas  para 
maiores de 23 anos. Para este concur-
so não é necessário ter o ensino se-
cundário. No ensino público apenas 
se inscreveram  52,6% dos candidatos 
aprovados nestas provas. com Graça 
Barbosa Ribeiro

Estado da Educação em 2011
Indicadores apontam para a dificuldade de Portugal atingir as metas europeias estabe 

Fonte: PÚBLICO
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Clara Viana

Recomendação do CNE para o ensino básico e secundário

“Mudança na atitude de docentes e escolas”

a É uma das recomendações mais 
fortes do relatório sobre o Estado da 
Educação e tem na sua base uma mar-
ca do sistema de ensino português: 
“Os atrasos sistemáticos na escolari-
dade dos alunos” por via do “recurso 
frequente” aos chumbos. 

Os dados compilados pelo Conse-
lho Nacional de Educação (CNE) mos-
tram que, aos 15 anos, 43% dos alunos 
está ainda no ensino básico, quando 
já deveriam frequentar o secundário.  
Entre os rapazes, menos de metade 
chega ao 12.º ano na idade certa. Em 
2010, 14% dos alunos do sexo mas-
culino que frequentavam aquele ano 
de escolaridade tinham 20 anos ou 
mais.

“À medida que se avança na escola-
ridade, a percentagem de alunos ins-
critos com a idade ideal vai diminuin-
do”, frisa o CNE, que alerta, contudo, 
para o facto “de o desfasamento etá-
rio dos estudantes na frequência dos 
anos de escolaridade está generaliza-
do a todos os graus de ensino”. É um 
fenómeno nacional, mas no Alentejo, 
Setúbal e Algarve atinge proporções 
ainda maiores. Numa situação melhor 
encontram-se os distritos litorais do 
Norte e do Centro. 

Segundo o CNE, a generalização 
do desfasamento etário dos alunos 
em relação ao ciclo ou nível de es-
tudo que frequentam “evidencia o 
recurso frequente à retenção em 
detrimento de outras medidas mais 
efi cazes”, um fenómeno que é “ge-
rador de desmotivação e abandono 
escolar precoce”. Esta situação pode 
minar  os objectivos da “universaliza-
ção da escolaridade obrigatória de 12 
anos” por reverter “em desfavor da 
equidade e da efi cácia do sistema”. 
Em relatórios anteriores, este órgão 
consultivo da Assembleia da Repú-
blica já alertara que a dimensão dos 
chumbos fazia de Portugal quase um 
caso único na Europa. No documen-

to agora divulgado sustenta que “a 
persistência destes desvios apela a 
uma mudança profunda na atitude 
dos professores e das escolas face ao 
insucesso dos seus alunos”. Estes de-
vem procurar “centrar a sua actuação 
no diagnóstico das difi culdades que 
afectam a aprendizagem e agir sobre 
eles atempadamente”, o que só será 
possível com “o reforço da formação 
em exercício dos professores e com 
maior autonomia das escolas”. 

Metas em risco
Em dez anos, a percentagem de jo-
vens entre os 18 e os 24 anos  que 
abandonou a escola sem concluir 
o ensino secundário, que passou 
a ser a habilitação mínima de refe-
rência, passou de 43,6% para 28,7%. 
Foi o maior progresso registado na 
UE, mas  Portugal continua também 
aqui muito aquém da média europeia, 
que no ano passado estava em 14%. 
Apesar do “progresso assinalável”, 
o CNE alerta que só adoptando “es-
tratégias mais inovadoras e efi cazes”  
será possível  cumprir as metas que 
foram defi nidas pela UE para 2020 

– ter uma taxa de abandono escolar 
precoce inferior a 10%.  Não é a úni-
ca meta que se encontra em causa, 
alerta-se no relatório. Em 2020 pelo 
menos 85% da população entre os 20 
e os 24 anos deverá ter o 12.º ano. Foi 
esse o compromisso. No ano passado, 
em Portugal, era 58,7% os que se en-
contravam nesta situação contra uma 
média europeia de 79%.

O CNE chama também a atenção 
para “a descida generalizada das mé-
dias em Língua Portuguesa e Mate-
mática” registada nas provas de afe-
rição do 4.º e 6.º anos e nos exames 
nacionais do 9.º ano e do secundário. 
Esta descida, acrescenta, foi “publi-
camente justifi cada com o aumento 
dos níveis de exigência das provas” 
propostas em 2011. 

Entre as suas recomendações, o 
CNE avança com uma que foi durante 
anos reivindicada pelo actual ministro 
da Educação, Nuno Crato:  “Trans-
parência e comparabilidade dos re-
sultados da aprendizagem”, o que 
só poderá ser alcançado “se houver 
estabilidade nos níveis exigidos e na 
composição matricial das provas”. 

Aos 15 anos, 43% dos alunos ainda frequentavam o ensino básico

ADRIANO MIRANDA

• A população portuguesa com 
mais baixas qualificações 
deixou de ser maioritária, 
embora tenha ainda um 
peso superior: 40,6% dos 
portugueses não foram além do 
2.º ciclo.
• O crescimento do número 
de portugueses com o ensino 
secundário foi conseguido 
através dos cursos profissionais 
e das Novas Oportunidades, que 
contribuíram com 47.173 novos 
diplomados.
• 42% dos alunos do 2.º ciclo ao 
secundário estão abrangidos 
pela Acção Social Escolar. Estes 
apoios só são concedidos aos 
agregados com um rendimento 
igual ou inferior ao salário 
mínimo nacional.
• 10% dos alunos que 

frequentam o 3.º ciclo estão 
em Cursos de Educação e 
Formação, destinados a jovens 
com mais de 15 anos e com um 
historial de chumbos.
• Foram submetidos para 
acreditação preliminar 4379 
ciclos de estudo do ensino 
superior. Para 421 a decisão 
foi desfavorável. Outros 335 
encerraram por iniciativa 
das próprias instituições do 
ensino superior. Este ano foram 
acreditados 201 novos cursos.
• Dos 383.627 alunos inscritos 
no ensino superior em 2010, 
10 mil tiveram acesso através 
das provas para maiores de 
23 anos. A estes candidatos, 
que têm de realizar um exame, 
não são exigidas habilitações 
anteriores.

Outros retratos da educação Portugal perto das metas definidas pela UE

Ensino pré-escolar cresce 69%
a Na educação é o único sector em 
que Portugal se encontra já perto de 
atingir as metas defi nidas pela União 
Europeia para 2020. Nesse ano 100% 
das crianças dos 3 aos 5 anos deverão 
ter lugar garantido no ensino pré-es-
colar. Actualmente a taxa portuguesa  
de pré-escolarização nestas idades  
é já de 84%. No grupos dos 4 aos 5 
é de 89%. 

Entre os avanços registados neste 
nível, o Conselho Nacional de Educa-
ção destaca também a expansão re-
gistada na rede de oferta de cuidados 
até aos 3 anos, com um crescimento 
de 69%  em 11 anos. Só num ano, en-
tre 2009 e 2010, surgiram mais 127 
creches com  uma oferta suplementar 
de cerca de sete mil lugares.  

Apesar desta expansão, nos últi-

mos três anos registou-se “uma re-
tracção da rede pública de educação 
pré-escolar” devido à deslocação des-
tes cuidados para o sector privado, 
o que “poderá levar a situações de 
sobrelotação dos estabelecimentos”, 
alerta o CNE.  Segundo este conselho, 
as famílias mais desfavorecidas con-
tinuam em desvantagem no acesso à 
educação de infância. 

Para combater esta situação, a CNE  
recomenda “uma monitorização das 

condições de acesso e também da 
qualidade dos processo educativos”.   
Isto porque, acrescenta, “Portugal 
está entre os países em que é menos 
nítida a diferença de desempenho 
em níveis de escolaridade subse-
quentes por parte de crianças que 
frequentaram a pré-escolar” quando 
comparadas com outras que não o 
fi zeram.

Por comparação a 2000, existiam 
em 2010 mais cerca de três mil educa-
dores de infância com o grau de licen-
ciatura, que passou a ser a habilitação 
de acesso a partir de 1997.  

Ao contrário do que acontecia no 
início do século, o número  de edu-
cadores de infância com mais de 50 
anos é  hoje superior aos que têm 
menos de 30. C.V.

Só num ano, 
entre 2009 e 
2010, surgiram 
mais 127 creches, 
com uma oferta 
suplementar de 
cerca de sete mil 
lugares
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